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2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 889/2006

de 1 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Beja
e da Vidigueira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à CAMBACO — Gestão de Ser-
viços, L.da, com o número de pessoa colectiva 505348861
e sede na Rua de Ana de Castro Osório, 9, 4.o, esquerdo,
2720-036 Damaia, a zona de caça turística do Sertão
e outras (processo n.o 4410-DGRF), englobando os pré-
dios rústicos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Selmes, município da Vidigueira, com
a área de 940 ha, e na freguesia de São Matias, município
de Beja, com a área de 867 ha, perfazendo a área total
de 1807 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 890/2006
de 1 de Setembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das
Comunicações, que, ao abrigo das disposições do ar-
tigo 4.o do Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro,
seja lançada em circulação, cumulativamente com as que
estão em vigor, uma emissão de selos alusiva à arqui-
tectura portuguesa contemporânea, com as seguintes
características:

Designer: João Machado;
Fotos: Luís Ferreira Alves, Filipe Jorge, Francisco

Almeida Dias, Raul Pereira da Costa, Maria Timóteo,
Fernando e Sérgio Guerra;

Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;
Impressor: Cartor;
1.o dia de circulação: 21 de Agosto de 2006;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,30, Bairro da Bouça, Porto, arquitecto Álvaro
Siza, 300 000;

E 0,30, Plano do Alto do Restelo, Lisboa, arquitec-
tos Teotónio Pereira, Nuno Portas, Pedro Botelho, João
Paciência, 300 000;

E 0,30, Escola José Gomes Ferreira, Lisboa, arqui-
tecto Raul Hestnes Ferreira, 300 000;

E 0,30, Banco Borges & Irmão, Vila do Conde, arqui-
tecto Álvaro Siza, 300 000;

E 0,30, Câmara Municipal de Matosinhos, arqui-
tecto Alcino Soutinho, 300 000;

E 0,30, Casa das Artes, Porto, arquitecto Eduardo
Souto Moura, 300 000;

E 0,30, Campus Universitário de Santiago, Aveiro,
arquitectos Nuno Portas/CEFAUP, 300 000;

E 0,30, Escola Superior de Comunicação Social, Lis-
boa, arquitecto Carrilho da Graça, 300 000;
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E 0,30, Ordem dos Arquitectos/Banhos São Paulo,
Lisboa, arquitectos Graça Dias e Egas José Vieira,
300 000;

E 0,30, Igreja de Santa Maria, Fornos, Marco de
Canaveses, arquitecto Álvaro Siza, 300 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 17 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 891/2006

de 1 de Setembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das
Comunicações, que, ao abrigo das disposições do ar-
tigo 4.o do Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro,
seja lançada em circulação, cumulativamente com as que
estão em vigor, uma emissão de selos, conjunta com
Espanha, alusiva às pontes ibéricas com as seguintes
características:

Designer: Atelier Acácio Santos;
Fotos: Francisco Almeida Dias;
Dimensão: 80 mm × 30,6 mm;
Impressor: INCM;
1.o dia de circulação: 14 de Setembro de 2006;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,30, Ponte de Alcântara (Espanha), 300 000;
E 0,52, Ponte de Vila Real de Santo António (Por-

tugal), 250 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 17 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 892/2006

de 1 de Setembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das
Comunicações, ao abrigo das disposições do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja
lançada em circulação, cumulativamente com as que
estão em vigor, uma emissão de selos alusiva ao vinho
do Pico, com as seguintes características:

Designer: Eduardo Aires;
Fotos: Comissão Vitivinícola Regional dos Açores/J.

C. Silva/Maurício Abreu;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;
Impressor: Cartor;
1.o dia de circulação: 14 de Setembro de 2006;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,30, vista do Pico, 300 000;
E 0,60, vista dos currais (pequenos rectângulos deli-

mitados por muros de pedra), 250 000;
E 0,75, aspectos da vindima e lagar, 250 000;
E 1, transporte do vinho do Pico, 250 000;
Bloco com quatro selos de E 2,80, 80 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 17 de Agosto de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 893/2006
de 1 de Setembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação dos Industriais de Ourivesaria do Sul e
a FEQUIMETAL — Federação Intersindical de Meta-
lurgia, Metalomecânica, Minas, Química, Farmacêutica,
Petróleo e Gás, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 4, de 29 de Janeiro de 2006,
abrangem as relações de trabalho entre empregado-
res que, nos distritos de Leiria, Lisboa, Setúbal, San-
tarém, Évora, Beja, Portalegre e Faro e nas Regiões
Autónomas da Madeira e dos Açores, exerçam a indús-
tria de ourivesaria e trabalhadores ao seu serviço, uns
e outros representados pelas associações que o outor-
garam.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações às relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores não representados pelas associa-
ções outorgantes.

O estudo de avaliação do impacte da extensão da
tabela salarial teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pela convenção, apura-
das pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos de 2004 e 2005.

O número de trabalhadores a tempo completo deste
sector, com exclusão dos aprendizes, praticantes e do
residual (que inclui o ignorado), é de 99, dos quais 18,2%
auferem retribuições inferiores às da convenção. São
as empresas do escalão até 10 trabalhadores que empre-
gam o maior número de trabalhadores com retribuições
inferiores às da convenção.

As retribuições dos graus IX e X da tabela salarial
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida
em vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal
garantida pode ser objecto de reduções relacionadas
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, as referidas
retribuições apenas são objecto de extensão para abran-
ger situações em que a retribuição mínima mensal garan-
tida resultante da redução seja inferior àquelas.

Atendendo que a convenção regula diversas condições
de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para as tabelas salariais e
para as cláusulas de conteúdo pecuniário uma retroac-
tividade idêntica à da convenção. No entanto, a com-
pensação das despesas de deslocação previstas na cláu-
sula 25.a indexada à tabela salarial, não é objecto de
retroactividade, uma vez que se destina a compensar
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção se aplique nas Regiões Autó-
nomas da Madeira e dos Açores, a extensão de con-
venções colectivas nas Regiões Autónomas compete aos


